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FEVICCOM — Federação Portuguesa dos Sindicatos da 
Construção, Cerâmica e Vidro e outros (pessoal fabril), 
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 41, de 
8 de Novembro de 2007, abrangem as relações de trabalho 
entre empregadores e trabalhadores representados pelas 
associações que as outorgaram.

Uma das associações sindicais subscritoras requereu a 
extensão das alterações às relações de trabalho entre empre-
gadores e trabalhadores não representados pelas associações 
outorgantes que se dediquem à mesma actividade.

A convenção actualiza a tabela salarial. O estudo de 
avaliação do impacte da extensão da tabela salarial teve por 
base as retribuições efectivas praticadas no sector abran-
gido pela convenção, apuradas pelos quadros de pessoal 
de 2005, actualizadas com base no aumento percentual 
médio da tabela salarial das convenções publicadas no ano 
de 2006. Os trabalhadores a tempo completo deste sector, 
com exclusão dos aprendizes, praticantes e do residual 
(que inclui o ignorado), são cerca de 7083, dos quais 4930 
(69,6 %) auferem retribuições inferiores às convencionais, 
sendo que 473 (6,7 %) auferem remunerações inferiores 
às da convenção em mais de 6,7 %. É nas empresas até
10 trabalhadores e entre 51 e 200 trabalhadores que se 
encontra o maior número de trabalhadores com retribuições 
inferiores às da convenção.

A convenção actualiza, ainda, outras prestações de con-
teúdo pecuniário como o subsídio de refeição, em 4,2 %, e 
as refeições para motoristas e ajudantes, em 4,1 % e 4,2 %. 
Não se dispõe de dados estatísticos que permitam avaliar 
o impacte destas prestações. Considerando a finalidade 
da extensão e que as mesmas prestações foram objecto de 
extensões anteriores, justifica -se incluí -las na extensão.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
do sector de actividade abrangido, a extensão assegura para 
a tabela salarial e para as cláusulas de conteúdo pecuniário 
retroactividade idêntica à da convenção.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos tra-
balhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 32, de 29 de Agosto 
de 2008, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

As condições de trabalho constantes das alterações do 
contrato colectivo de trabalho entre a APCOR — Associa-
ção Portuguesa de Cortiça e outra e a FEVICCOM — Fede-
ração Portuguesa dos Sindicatos da Construção, Cerâmica 
e Vidro e outros (pessoal fabril), publicadas no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 41, de 8 de Novembro de 2007, 
são estendidas, no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados nas associações de empregadores outorgantes que 

exerçam a actividade corticeira e trabalhadores ao seu 
serviço, das profissões e categorias profissionais nelas 
previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
nas associações de empregadores outorgantes que prossi-
gam a actividade referida na alínea anterior e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
previstas na convenção, não representados pelas associa-
ções sindicais outorgantes.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e as cláusulas de conteúdo pe-

cuniário previstas na convenção produzem efeitos desde
1 de Junho de 2007.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de cinco.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José 
António Fonseca Vieira da Silva, em 13 de Novembro de 
2008. 

 Portaria n.º 1352/2008
de 26 de Novembro

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre a 
ANCAVE — Associação Nacional dos Centros de Abate e 
Indústrias Transformadoras de Carne de Aves e o Sindicato 
dos Trabalhadores da Indústria e Comércio de Carnes do 
Sul e outro, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 19, de 22 de Maio de 2008, e o contrato colectivo de 
trabalho entre a mesma associação de empregadores e a 
FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricultura, 
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal 
e outras, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 25, de 8 de Julho de 2008, abrangem as relações de 
trabalho entre empregadores que prossigam a actividade 
de abate, desmancha, corte, preparação e qualificação de 
aves, bem como a sua transformação e comercialização e 
trabalhadores ao seu serviço, uns e outros, representados 
pelas associações que os outorgaram.

As associações subscritoras da primeira convenção 
requereram a extensão das alterações às empresas e aos 
trabalhadores não filiados nas associações outorgantes 
e que exerçam a sua actividade na área e no âmbito da 
convenção. A FESAHT — Federação dos Sindicatos da 
Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo 
de Portugal requereu a extensão do contrato colectivo de 
trabalho por si celebrado às empresas que no âmbito e área 
da convenção prossigam as actividades abrangidas e que 
não se encontrem filiadas na associação de empregadores 
outorgante, bem como aos respectivos trabalhadores, das 
mesmas profissões e categorias profissionais não filiados 
nas associações sindicais signatárias.

O contrato colectivo de trabalho entre a ANCA-
VE — Associação Nacional dos Centros de Abate e In-
dústrias Transformadoras de Carne de Aves e o Sindicato 
dos Trabalhadores da Indústria e Comércio de Carnes do 
Sul e outro compreende uma tabela salarial e cláusulas 
de conteúdo pecuniário. O contrato colectivo de trabalho 
entre a ANCAVE — Associação Nacional dos Centros de 
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Abate e Indústrias Transformadoras de Carne de Aves e 
a FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricultura, 
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e 
outras constitui uma revisão global. As duas convenções 
colectivas de trabalho apresentam, contudo, em matéria 
de natureza pecuniária, igual conteúdo.

O estudo de avaliação do impacte da extensão teve por 
base as retribuições efectivas praticadas no sector abran-
gido pela primeira convenção, apuradas pelos quadros de 
pessoal de 2006 e actualizadas com base no aumento per-
centual médio das tabelas salariais das convenções publi-
cadas no ano de 2007. Os trabalhadores a tempo completo 
do sector abrangido pelas convenções, com exclusão dos 
aprendizes, praticantes e do residual (que inclui o igno-
rado), são 2160, dos quais 928 (43 %) auferem retribuições 
inferiores às das convenções. São as empresas dos escalões 
de dimensão entre 51 e 200 e com mais de 200 trabalhado-
res que empregam o maior número de trabalhadores com 
retribuições inferiores às das convenções.

As convenções actualizam, ainda, cláusulas de conteúdo 
pecuniário, em percentagens que variam conforme a data 
de publicação da convenção anterior que as previa, como 
o abono para falhas e o valor das diuturnidades, em 2,78 % 
ou 21,63 %, as compensações nas deslocações, entre 3,33 % 
e 6,06 % ou entre 28,33 % e 40,28 %, o subsídio de frio, em 
2,22 % ou 19,79 %, e o subsídio de refeição, em 3,66 % ou 
31,17 %. Não se dispõe de dados estatísticos que permi-
tam avaliar o impacte destas prestações. Considerando a 
finalidade da extensão e que as mesmas prestações foram 
objecto de extensões anteriores, justifica -se incluí -las na 
extensão.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
do sector de actividade abrangido pelas convenções, a ex-
tensão assegura para as tabelas salariais e para as cláusulas 
de conteúdo pecuniário uma retroactividade idêntica à das 
convenções. No entanto, as compensações das despesas 
de deslocação previstas na cláusula 43.ª não são objecto 
de retroactividade, uma vez que se destinam a compensar 
despesas já feitas para assegurar a prestação do trabalho.

Atendendo a que o segundo contrato colectivo de tra-
balho regula diversas condições de trabalho, procede -se à 
ressalva genérica de cláusulas contrárias a normas legais 
imperativas.

A convenção outorgada pelo Sindicato dos Trabalhado-
res da Indústria e Comércio de Carnes do Sul apenas se 
aplica, quanto aos trabalhadores filiados neste sindicato, 
nos distritos de Castelo Branco, Leiria, Santarém, Lisboa, 
Setúbal, Portalegre, Évora, Beja e Faro, pelo que a presente 
extensão tem em conta os poderes de representação das 
diversas associações outorgantes.

Tendo em consideração que não é viável proceder à 
verificação objectiva da representatividade das associa-
ções outorgantes e, ainda, que os regimes das referidas 
convenções são substancialmente idênticos, procede -se à 
respectiva extensão conjunta.

A extensão das convenções tem, no plano social, o efeito
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos tra-
balhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Embora as convenções tenham área nacional, a extensão 
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a presente 
extensão apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 31, de 22 de Agosto 
de 2008, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das altera-

ções do contrato colectivo de trabalho entre a ANCA-
VE — Associação Nacional dos Centros de Abate e Indús-
trias Transformadoras de Carne de Aves e o Sindicato dos 
Trabalhadores da Indústria e Comércio de Carnes do Sul 
e outro, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 19, de 22 de Maio de 2008, e o contrato colectivo de 
trabalho entre a mesma associação de empregadores e a 
FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricultura, 
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal 
e outras, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 25, de 8 de Julho de 2008, são estendidas, no território 
do continente, de acordo com os poderes de representação 
das associações outorgantes:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
filiados na associação de empregadores outorgante que 
se dediquem às actividades de abate, desmancha, corte, 
preparação e qualificação de aves bem como a sua trans-
formação e comercialização e trabalhadores ao seu ser-
viço das profissões e categorias profissionais previstas 
nas convenções;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante, que prossigam 
as actividades mencionadas na alínea anterior e trabalhado-
res ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
previstas nas convenções, não filiados nas associações 
sindicais outorgantes.

2 — Não são objecto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — As tabelas salariais e as cláusulas de conteúdo 

pecuniário, à excepção da cláusula 43.ª, produzem efeitos 
desde 1 de Janeiro de 2008.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de cinco.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José 
António Fonseca Vieira da Silva, em 13 de Novembro de 
2008. 

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Declaração de Rectificação n.º 70/2008
Por ter sido publicado, no dia 14 de Novembro de 2008, 

sem a declaração de voto do Sr. Conselheiro Arlindo de 




